2000-05-11

Meia centena de reclusos estrangeiros reclamam contra discriminações

Os reclusos estrangeiros de Vale de Judeus fizeram-nos chegar o pedido de divulgação da carta aberta anexa. Denunciam formas quotidianas de discriminação e reclamam especialmente de formas “inovadoras” de discriminação judicial introduzidas pelo actual Juiz do Tribunal de Execução de Penas local, interpretando a Lei de uma forma diferente da de outros colegas. Pedem às autoridades que intervenham no sentido de evitar que tratamentos desiguais ocorram entre presos, apenas porque são estrangeiros.

Nota-se que alguns dos subscritores não são atingidos directamente no caso, mas sentem-se solidários com o pedido às autoridades portuguesas para que tratem todos os presos estrangeiros como seres humanos.

Outro grupo de estrangeiros, recentemente, esteve na origem de uma reclamação no âmbito da discriminação contra presos estrangeiros em Portugal, ao caso a propósito das penas acessórias de expulsão. O assunto foi avaliado pela Provedoria de Justiça e resultou num ofício do Provedor dirigido às autoridades competentes com um parecer de inconstitucionalidade de práticas legais vigentes nesse âmbito. Não temos informação se já houve resposta a tal iniciativa.

Sobre a expulsão de cidadãos estrangeiros com filhos menores de nacionalidade portuguesa

2000-02-09


O Sr Provedor de Justiça informou ter enviado ao Tribunal Constitucional um pedido de “declaração com força obrigatória geral de inconstitucionalidade de diversas normas” em vigor, de acordo com notificação dirigida aos promotores da luta contra as penas acessórias aplicadas generosamente mesmo aos nossos irmãos dos PALOP:


Transcrevemos de seguida passagens do documento a que o SOS-Prisões teve acesso, da autoria do Sr. Provedor: “A situação parece-me clara, devendo, aliás, o Estado português prestar uma atenção especial aos problemas causados pela aplicação de uma pena expulsão, não só pelo facto de a grande maioria dos expulsos nesta situação ser nacional de países lusófonos, como também a sensibilidade particular que um país tradicional de emigração deve ter, como os casos de repatriamento ocorridos nos últimos anos de cidadãos de origem açoriana expulsos dos Estados Unidos da América e do Canadá aí estão a demonstrar.


(…) Dir-se-á ser pouco ajustado à perspectiva humanista e universalista do nosso quadro de direitos fundamentais a aplicação de pena de expulsão quando dela resulte a desinserção de uma pessoa do meio em que tem estabilizada a sua vida social, familiar e profissional com a deportação para um país que, apesar de ser o da sua nacionalidade, nenhuma possibilidade de inserção lhe pode proporcionar.”

2000-06-01


Não nos vai ser possível estar representados na reunião para que recebemos convocatória, mas não queremos deixar de contribuir com propostas concretas referentes à nossa experiência:

1) Abolição das penas acessórias de expulsão para estrangeiros, principalmente quando são parte integrante de famílias europeias;

2) Acesso igual entre presos estrangeiros e presos nacionais a programas de reintegração social, incluindo programas de escolarização, de formação profissional, 

3) Acesso igual entre presos estrangeiros e presos nacionais a programas de trabalho, com pagamentos de salários sem sobre exploração, o que é particularmente importante para quem esteja isolado no país e que não pode, por isso, contar com visitas de familiares e tenha despender somas avultadas de dinheiro para entrar em comunicação telefónica com as famílias.

4) Acesso igual entre presos estrangeiros e presos nacionais a programas de exercício físico. 

5) Ter particular atenção para o equilíbrio alimentar dos presos que não possam recorrer ao apoio familiar e de amigos para completar a alimentação fornecida pela prisão, procedendo a reforço de substâncias nutrientes indispensáveis ao regular funcionamento e actividade dos presos.

6) Acesso igual entre presos estrangeiros e presos nacionais a programas de flexibilização de pena, que muitas vezes é prejudicado alegando-se como razão a falta de apoio social de familiares, que vivem longe.

14-9-00

Exm.º Senhor

	Vossa Ref.ª


	Vossa Comunicação


	Nossa Ref.ª

Proc. R-1844/00  (A6)


A sua comunicação de 12 de Junho sobre a situação dos reclusos estrangeiros em Portugal foi recebida nesta Provedoria de Justiça, tendo sido devidamente analisada.

De facto, quer em 1996, quer em 1998, o Provedor de Justiça pronunciou-se sobre vários aspectos da vida prisional em que a condição de estrangeiro faz ressaltar a situação de maior fragilidade do recluso estrangeiro, em particular daquele que nenhuma ligação tem com a sociedade portuguesa. Como exemplo, deu-se particular atenção ao direito à informação jurídica, com a necessidade de serem traduzidos, pelo menos nas línguas mais comuns, os textos legais e regulamentares que disciplinam a vida na prisão, e o direito ao lazer, com a consagração nas bibliotecas de estabelecimentos com população estrangeira apreciável de um conjunto adequado de livros em língua estrangeira. Recentemente o Senhor Director Geral dos Serviços Prisionais, Dr. Celso Manata, deu-me a conhecer a tradução em inglês do decreto–lei 265/79, diploma que embora estando em processo de revisão ainda é a lei base do tratamento penitenciário em Portugal, tradução esta que já deverá estar disponível para consulta nas bibliotecas de todos os estabelecimentos prisionais.

Não desconheço os problemas agravados de ordem social que afectam os reclusos estrangeiros em Portugal. Faltando o apoio familiar, não é só a sua reinserção que pode falhar como a própria sobrevivência no dia a dia pode estar dificultada, bastando falar no suporte a nível alimentar e de lavagem de roupa, geralmente assumida por boa parte das famílias. Trata-se de questões, como já foi afirmado, que mereceram a atenção do Provedor de Justiça, em geral para todos os reclusos sem visitas. Assim, quanto à questão alimentar, foi recomendada em 1996 a adopção de uma quarta refeição, a fornecer a todos os reclusos, para consumo à noite, depois do fecho. A administração acatou essa recomendação, existindo desde finais de 1996 a distribuição de um sumo ou pacote de leite, de uma peça de fruta e de um pão, com queijo, fiambre ou doce. Quanto à roupa, foi recomendado em 1998 à administração prisional que assegurasse a limpeza e conservação de um mínimo de roupa, pelo menos aos mais necessitados, isto é claro na inexistência de uniforme do estabelecimento. Esta recomendação recebeu uma resposta genérica de concordância, embora no caso do uniforme se registasse uma alegada resistência por parte dos reclusos. A sua concretização estará, contudo, dependente de uma evolução que os dezoito meses decorridos desde a inspecção não permitem ainda avaliar com clareza.

Na ausência de apoio familiar, a necessidade do trabalho é evidente e, em si mesma, não é um mal, conhecido que é o efeito reintegrador de uma ocupação laboral. É certo que as remunerações praticadas são baixas, tendo o Provedor de Justiça por diversas vezes recomendado que se aproximassem o mais possível do salário mínimo nacional, não perdendo de vista que o recluso não tem de prover à sua alimentação e habitação. Mesmo baixas, as percentagens de actualização das remunerações têm sido mais elevadas do que a inflação. Para se dar uma ideia, de 1997 para 1998 o aumento em todas as categorias profissionais oscilou entre 8% e 13%. É claro que existem restrições orçamentais que não podem ser ignoradas, sendo certo que o trabalho é hoje um bem escasso no meio prisional. A opção tem sido a de alargar o número de trabalhadores em prejuízo do nível da remuneração. Noutros países, como a França, por exemplo, a população prisional que trabalha é muito mais reduzida, embora auferindo remunerações substancialmente mais elevadas. Qualquer opção tem os seus benefícios e custos, não me parecendo, à partida, que a solução portuguesa seja mais incorrecta, sem prejuízo de, à medida das possibilidades financeiras, dever ser melhorada.

Como se explicou no ofício 9183, de 26 de Maio último, nenhum poder de intervenção tenho junto dos tribunais, que são órgãos independentes e apenas sujeitos à lei. A divergência alegada entre a orientação do TEP de Lisboa e do TEP de Évora não é caso de maior, visto cada um dos juizes ser livre na aplicação que faz da lei. É certo que daí pode resultar um tratamento desigualitário dos reclusos, aparentemente em circunstâncias idênticas, que só em sede de recurso, no caso inexistente, poderia ser ultrapassada. Não sendo viável, contudo, propor uma norma com a virtualidade de resolver este problema, criado pela necessária apreciação casuística de uma situação muito particular, a de um recluso desinserido da sociedade portuguesa e sem qualquer relação com a mesma, crê-se nada poder ser feito a este nível.

Devo notar que a licença de saída (geralmente denominada como saída precária) não é um direito do recluso, conforme expressamente afirma o art.º 50.º, n.º 3, do decreto-lei 265/79. Não se trata de uma espécie de férias da reclusão, com o único objectivo de permitir o contacto com o exterior. É antes um meio simultaneamente de não desinserção e de reinserção no meio social. Desta forma, para além da apreciação de circunstâncias relacionadas com a perigosidade do recluso e prognose da possibilidade de reincidência, deve o decisor essencialmente ter em conta as possibilidades de acolhimento no meio exterior para uma correcta utilização da licença de saída. Manifestamente, à partida, com cidadãos estrangeiros em fraca condição económica e sem contactos em Portugal, salvo porventura aqueles angariados na situação delituosa que os conduziu à prisão, é normal que os decisores (juizes e directores dos estabelecimentos, no caso das saídas de curta duração) tendam a considerar como perigosa e inviável a concessão de licenças de saída, não em função da sua nacionalidade mas da inexistência de laços na comunidade portuguesa e consequente desinserção da mesma.

Concordará V.ª Ex.ª que o risco de fuga em casos semelhantes será naturalmente muito maior, nada prendendo o recluso a Portugal nem tencionando o mesmo cá regressar. É uma explicação genérica mas que intuitivamente se percebe. Naturalmente que isto não exclui uma apreciação das circunstâncias que se verifiquem em cada caso concreto, que pode ser até bastante diverso do cenário descrito. É aliás essa apreciação casuística que está estabelecida na recomendação R (84) 12, do Conselho da Europa (II.a.7), o que não impede que o juiz, livremente, entenda após essa apreciação não conceder em nenhum caso a licença de saída ou a liberdade condicional. Relembro que não pode o Provedor de Justiça discutir as decisões dos tribunais, incluindo as dos tribunais de execução de penas.

Dirá V.ª Ex.ª que é irrelevante para o Estado português ter aquele recluso à sua guarda ou a residir em solo estrangeiro. Não é assim. Para além do interesse público relevante na execução da Justiça, as penas têm um fim de prevenção geral que facilmente é posto em xeque se a opinião pública se der conta da existência de múltiplos não regressos de licenças de saída, designadamente por fuga para o estrangeiro. Friso que a taxa de insucesso das licenças de saída é muito baixa, o que parece contribuir para aprovar os critérios adoptados para a sua concessão.

O mesmo tipo de observações pode ser feito a propósito da liberdade condicional, que não é uma simples antecipação do termo da pena, e do alegado automatismo da prisão preventiva. Esta carece para a sua aplicação em concreto da verificação de um leque de justificativos possíveis, sendo um deles, precisamente, o risco de fuga. Considerando que a maior parte, se não a totalidade, dos reclusos estrangeiros sem ligação alguma a Portugal é arguida em casos de tráfico de estupefacientes, é de presumir que em todos eles ou pelo menos na sua larguíssima maioria o risco de fuga é grande. A mesma ligação ao mercado da droga explica a apreensão dos valores que geralmente será feita e bem nessas circunstâncias. Quanto às alegadas faltas de  encaminhamento para apoio consular, trata-se de alegação genérica que, para ser testada, exigiria o conhecimento de alguns casos concretos para verificação.

Julgo, tal como comunicado a V.ª Ex.ª pelo ofício 9183, de 26 de Maio passado, que o meio mais adequado a uma útil reinserção é a transferência do recluso para o seu país de origem. V.ª Ex.ª alega as dificuldades de tal opção, variáveis de país para país. Contudo, ao contrário do que V.ª Ex.ª afirma e como demonstra a experiência, não é ao Estado português que é de imputar qualquer morosidade ou dificuldade no andamento do processo. São os Estados receptores que, geralmente por razões jurídicas ou económicas, atrasam a tramitação do processo. 

Como foi dito oportunamente a V.ª Ex.ª, os problemas dos reclusos, também dos estrangeiros, são minha preocupação. Provedor de Justiça para os cidadãos portugueses, sou-o também dos estrangeiros que se encontrem em Portugal, no âmbito dos princípios da universalidade e da equiparação de direitos entre nacionais e não nacionais. De momento, todavia, face à descrição feita por V.ª Ex.ª, não creio que caiba nenhuma outra intervenção da minha parte, mantendo-me embora atento à evolução do sistema e às formas de o melhorar. 

Fico, de qualquer modo, disponível para receber e ponderar qualquer queixa de V.ª Ex.ª ou de um dos demais subscritores da carta de 12 de Junho, desde que, obviamente, ela concretize situações ou factos específicos e reais, que se insiram no campo de actuação que seja, legalmente, o cometido ao Provedor de Justiça.

Confio de que, ao dirigir esta resposta a V.ª Ex.ª, a dará a conhecer na íntegra aos demais subscritores da carta que me foi enviada.

Com os melhores cumprimentos,

O Provedor de Justiça,

H. Nascimento Rodrigues

Lisboa, 2001-08-31

Assunto: Desejos dos grevistas de fome estrangeiros

Do E.P. de Caxias recebemos o pedido, em nome dos 24 grevistas de fome, de divulgação dos seus desejos para que sintam alguma evolução na situação que os levou à luta:

a) serem ouvidos por representantes da Procuradoria Geral da República, para que os possam defender dos abusos a que têm estado sujeitos;

b) serem ouvidos por representantes da Ordem dos Advogados, dado que nem sequer os advogados particulares que souberam receber o dinheiros dos presos para os defenderem aparecem para os contactar para esse mesmo fim;

c) serem ouvidos por representantes do Ministério da Justiça;

d) serem ouvidos por organizações dos Direitos Humanos;

e) serem contactados por membros das embaixadas e consulados dos seus países de origem

Pedem ainda, que os seus processos sejam acelerados e que as datas de julgamento sejam marcadas rapidamente. Informam que se organizaram numa comissão de três pessoas para gerir os contactos com as autoridades, entre as quais Kuflik Oleg nº 723. 


Para o facto pedimos a melhor atenção das autoridades.
Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores (964764741)


António Alte Pinho (919236976)

Presidente





Secretário Geral

